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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INDICAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Wellerson Morais Ribeiro 
contra decisão que inadmitiu recurso especial, fundamentado na 
ausência de especificação dos dispositivos legais supostamente 
violados, conforme exigido pelo art. 105, III, da Constituição 
Federal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) analisar se o agravo 
regimental preenche os requisitos de admissibilidade, 
especialmente quanto à fundamentação adequada do recurso 
especial; (ii) verificar se a decisão monocrática está em 
conformidade com a jurisprudência consolidada quanto à 
exigência de fundamentação específica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
indicação genérica de violação de lei federal sem especificação 
precisa dos dispositivos legais aplicáveis configura deficiência de 
fundamentação, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF.
4. A Súmula 284/STF estabelece que a falta de clareza e 
precisão na fundamentação do recurso extraordinário, ou do 
recurso especial por analogia, impede a exata compreensão da 
controvérsia, tornando o recurso inadmissível.
5. O recorrente, ao não particularizar quais dispositivos da MP 
2.180-35/01 e da Lei 4.414/64 teriam sido violados, deixou de 
cumprir o requisito de fundamentação exigido pelo art. 1.029, II, 
do CPC/2015.
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6. A reanálise de fatos e provas, necessária para avaliar as 
alegações do recorrente, é vedada no âmbito do recurso 
especial, conforme Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44223617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/10/2024 11:27:59
Código de Controle do Documento: 447be8c5-f2a1-4c9c-a286-87b0a5e0fe02



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2659949 - DF (2024/0203320-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INDICAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Wellerson Morais Ribeiro 
contra decisão que inadmitiu recurso especial, fundamentado na 
ausência de especificação dos dispositivos legais supostamente 
violados, conforme exigido pelo art. 105, III, da Constituição 
Federal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) analisar se o agravo 
regimental preenche os requisitos de admissibilidade, 
especialmente quanto à fundamentação adequada do recurso 
especial; (ii) verificar se a decisão monocrática está em 
conformidade com a jurisprudência consolidada quanto à 
exigência de fundamentação específica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
indicação genérica de violação de lei federal sem especificação 
precisa dos dispositivos legais aplicáveis configura deficiência de 
fundamentação, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF.
4. A Súmula 284/STF estabelece que a falta de clareza e 
precisão na fundamentação do recurso extraordinário, ou do 
recurso especial por analogia, impede a exata compreensão da 
controvérsia, tornando o recurso inadmissível.
5. O recorrente, ao não particularizar quais dispositivos da MP 
2.180-35/01 e da Lei 4.414/64 teriam sido violados, deixou de 
cumprir o requisito de fundamentação exigido pelo art. 1.029, II, 
do CPC/2015.
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6. A reanálise de fatos e provas, necessária para avaliar as 
alegações do recorrente, é vedada no âmbito do recurso 
especial, conforme Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 556).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 556-557): 

 

Cuida-se de agravo interposto por WELLERSON MORAIS RIBEIRO, 
contra decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 
105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido. 

Mediante análise do recurso de WELLERSON MORAIS RIBEIRO, 
verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF uma vez que há 
indicação genérica de violação de lei federal sem particularizar quais 
dispositivos teriam sido contrariados, ou quais dispositivos legais da lei 
citada genericamente seriam objeto de dissídio interpretativo, o que 
atrai, por conseguinte, o referido enunciado sumular: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: “De outro lado, verifica-se que, embora a parte 
recorrente tenha indicado violação à MP 2.180-35/01 e à Lei n. 
4.414/64, não apontou, com precisão, qual regramento legal teria sido 
efetivamente violado pelo acórdão recorrido. Assim, nos termos da 
jurisprudência pacífica deste Tribunal, a indicação de violação genérica 
a lei federal, sem particularização precisa dos dispositivos violados, 
implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284/STF”. (AgInt no REsp n. 
1.468.671/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
30/3/2020.)
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Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AREsp n. 1.641.118/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
25/6/2020; AgInt no AREsp n. 744.582/SC, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 1/6/2020; AgInt no AREsp n. 
1.305.693/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
31/3/2020; AgInt no REsp n. 1.475.626/RS, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 4/12/2017; AgRg no AREsp n. 
546.951/MT, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 
22/9/2015; e REsp n. 1.304.871/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe de 1º/7/2015.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284/STF. HABEAS CORPUS. TRÁFICO. INCIDÊNCIA DO ART. 33, 
§4º, DA LEI Nº 11.343/06 NO PATAMAR DE 2/3. REGIME ABERTO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. Mediante análise do recurso apresentado, verifica-se que não 
houve sequer a indicação do permissivo constitucional 
autorizador do recurso especial interposto (alíneas a, b e c do 
inciso III do art. 105 da CF/88), incidindo, de plano, o óbice da 
Súmula n. 284/STF.

[...]

(AgRg no AREsp n. 2.530.163/RN, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.659.949 / DF
Número Registro: 2024/0203320-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00047784320208070001 47784320208070001

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELLERSON MORAIS RIBEIRO
ADVOGADOS : MICHELLE LIMA DE SOUZA TYSKI TECHUK - DF023941

JOSÉ ADÃO REZENDE - DF032109
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLERSON MORAIS RIBEIRO
ADVOGADOS : MICHELLE LIMA DE SOUZA TYSKI TECHUK - DF023941

JOSÉ ADÃO REZENDE - DF032109
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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